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Código Nome Sinónimo Cor

PRT41407 Syrah  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Shiraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52910 Tália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ugni -Blanc, Trebbiano -Toscano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT51910 Tamarez  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Molinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52210 Terrantez. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52905 Tinta -Barroca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52201 Tinta -Carvalha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52502 Tinta -Francisca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT51202 Tinta -Negra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Molar, Saborinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53307 Tinto -Cão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT50705 Touriga -Fêmea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52205 Touriga -Franca. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52206 Touriga -Nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT53006 Trincadeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tinta -Amarela, Trincadeira -Preta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT51415 Uva -Cão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT50317 Verdelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT54032 Verdial -Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT51902 Vinhão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sousão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
PRT52715 Viosinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
PRT52614 Vital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B»

 Artigo 3.º
Aditamento

É aditado à Portaria n.º 163/2011, de 18 de abril, o ar-
tigo 4.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 4.º -A
Rendimentos máximos por hectare

O rendimento máximo por hectare das vinhas des-
tinadas à produção dos vinhos e produtos vitivinícolas 
com direito à IG ‘Terras da Beira’ é fixado em:

a) 90 hectolitros/ha para os vinhos e produtos vínicos 
branco, rosado, frisante e espumante;

b) 85 hectolitros/ha para os vinhos tintos.»

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado da 
Agricultura e Alimentação, em 24 de fevereiro de 2017. 

 Declaração de Retificação n.º 6/2017
Ao abrigo do artigo 5.º da Lei n.º 43/2014, de 11 

de julho, que adita e republica a Lei n.º 74/98, de 11 
de novembro, sobre a publicação, a identificação e o 
formulário dos diplomas, declara -se que a Portaria 
n.º 85 -A/2017, de 24 de fevereiro, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 40, de 24 de fevereiro, que 
altera a Portaria n.º 31/2015, de 12 de fevereiro, que 
estabelece o regime de aplicação da ação n.º 3.1, «Jo-
vens agricultores», da Medida n.º 3, «Valorização da 
produção agrícola», do Programa de Desenvolvimento 
Rural do Continente, foi publicada com a seguinte ine-
xatidão no artigo 2.º, que assim se retifica:

Na alínea c) do n.º 3 do artigo 8.º, onde se lê:

«c) Formação complementar por recurso aos serviços 
de aconselhamento agrícola nos termos do sistema de 
aconselhamento agrícola e florestal criado pela Portaria 
n.º 151/2016, de 26 de maio.»

deve ler -se:

«c) Em alternativa ao previsto na alínea anterior, 
formação complementar por recurso aos serviços de 
aconselhamento agrícola nos termos do sistema de 
aconselhamento agrícola e florestal criado pela Portaria 
n.º 151/2016, de 26 de maio.»

6 de março de 2017. — O Ministro da Agricultura, Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas 
Santos. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 6/2017/A

Regulamentação do processo automático de atribuição
da tarifa social de fornecimento

de energia elétrica na Região Autónoma dos Açores

O Decreto -Lei n.º 138 -A/2010, de 28 de dezembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 172/2014, de 14 de novembro, e 
pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, criou a tarifa social 
de fornecimento de energia elétrica que se aplica a clientes 
finais economicamente vulneráveis, sendo a tarifa social 
calculada mediante a aplicação de um desconto na tarifa 
de acesso às redes em baixa tensão normal.

A tarifa social, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 172/2014, de 14 de novembro, é aplicável 
aos clientes que se encontrem numa situação de carência 
socioeconómica, comprovada pelo sistema de segurança 
social, nomeadamente os beneficiários do complemento 
solidário para idosos, rendimento social de inserção, sub-
sídio social de desemprego, abono de família, pensão so-
cial de invalidez ou pensão social de velhice, sendo ainda 
beneficiários as pessoas singulares cujo rendimento total 
anual do seu agregado familiar seja igual ou inferior a 
€ 5.808, acrescido de 50 %, por cada elemento do agregado 
familiar que não tenha qualquer rendimento, até ao máximo 
de 10, mesmo que não recebam qualquer prestação social.

Em setembro de 2014, o Governo Regional, pela voz 
do então Secretário Regional do Turismo e Transportes 
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dos Açores, Vítor Fraga, revelou que estimava que a tarifa 
social pudesse chegar a mais de 15 000 famílias açorianas. 
No entanto, os dados mais recentes, disponibilizados pela 
Direção Regional da Energia, indicam que, a 30 de abril 
de 2016, apenas 3053 famílias açorianas eram abrangidas 
pela tarifa social elétrica.

Com a aprovação do Orçamento do Estado para 
2016 — Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, o procedimento 
de acesso à tarifa social foi redesenhado no sentido de o 
tornar automático para os agregados familiares de baixos 
recursos e beneficiários de prestações sociais sujeitas a 
condição de recursos prevendo -se, aquando da aprovação 
do Orçamento do Estado, que a tarifa social pudesse chegar 
a um milhão de famílias. Segundo o artigo 199.º da Lei 
n.º 7 -A/2016, de 30 março, cabe aos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças, da segurança social 
e da energia o estabelecimento dos procedimentos, dos 
modelos e as demais condições necessárias à aplicação do 
processamento de acesso à tarifa social de fornecimento 
de energia.

De acordo com o n.º 2 do artigo 1.º da Portaria 
n.º 178 -B/2016, de 1 de julho, as normas relativas aos 
procedimentos, modelo e demais condições necessárias à 
aplicação do procedimento automático de atribuição da ta-
rifa social de fornecimento de energia elétrica nas Regiões 
Autónomas dos Açores e da Madeira são definidos pelas 
entidades das respetivas administrações regionais com 
atribuições e competências nas matérias em causa.

Considerando que as alterações à tarifa social de forne-
cimento de energia elétrica introduzidas pelo Orçamento do 
Estado para 2016 continuam por regulamentar na Região 
Autónoma dos Açores.

Considerando, que no continente português, o processo 
de automatização do acesso à tarifa social de energia elé-
trica entrou em vigor no dia 1 de julho, e foi regulamentado 
pela Portaria n.º 178 -B/2016, de 1 de julho, existindo, por 
isso, nos Açores um inaceitável e incompreensível atraso 
de sete meses na regulamentação da lei.

Considerando que o atraso que se verifica na regula-
mentação para a Região Autónoma dos Açores das alte-
rações à tarifa social de fornecimento de energia elétrica 
introduzidas pelo Orçamento do Estado para 2016 causa 
graves prejuízos aos potenciais beneficiários da medida, 
com a agravante de estarmos perante famílias especial-
mente vulneráveis.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
aprovar o seguinte:

Recomendar ao Governo Regional que regulamente, 
no prazo de trinta dias a contar da data da aprovação da 
presente resolução, as alterações à tarifa social de forneci-
mento de energia elétrica introduzidas pelo Orçamento do 
Estado para 2016 (Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março).

Recomendar ao Governo Regional que a aplicação das 
alterações à tarifa social de fornecimento de energia elé-
trica introduzidas pelo Orçamento do Estado para 2016 na 
Região Autónoma dos Açores sejam aplicadas retroativa-
mente a 1 de julho de 2016.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 16 de fevereiro de 2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 8/2017/M

Cria a Área Protegida do Cabo Girão

O Cabo Girão constitui uma das mais altas arribas do 
mundo, devendo o seu nome ao facto de ter sido o ponto 
onde terminou o giro da primeira viagem de reconheci-
mento da ilha, aquando da sua descoberta.

A área marinha, costeira e arribas do Cabo Girão têm um 
valor natural e cénico extremamente elevado. Estas carac-
terísticas únicas têm suscitado uma procura cada vez maior 
para o desenvolvimento de múltiplas atividades humanas 
com grande relevância socioeconómica. Importa, assim, 
numa ótica de interesse público, fomentar este usufruto, 
compatibilizando -o com os interesses ambientais preva-
lentes nestes espaços naturais. Esta área tem um elevado 
potencial para diversas atividades como o mergulho, o surf, 
a observação de vida selvagem, assim como para passeios 
marítimos de contemplação e bem -estar.

Esta área caracteriza -se pela existência de um rele-
vante património natural, onde se destaca o geossítio do 
Miradouro do Cabo Girão (CL02) que evidencia par-
ticularidades naturais de elevado interesse científico, 
didático e turístico. A estas, associam -se formações vege-
tais naturais, zonas de nidificação e repouso da avifauna 
marinha e ainda o património cultural presente nas várias 
fajãs, testemunho da presença humana numa tentativa 
de conquistar terreno agrícola, os poios com muros de 
pedra aparelhada.

Em termos geológicos, a paisagem costeira do Cabo 
Girão caracteriza -se por uma arriba vertical, com 580 m 
de altura, apresentando na base depósitos de vertente 
de declive suave, resultantes do desmantelamento da 
arriba, que dão origem a fajãs. A arriba, talhada em 
formações do Complexo Vulcânico Intermédio, cujos 
materiais eruptivos — piroclastos de queda e escoadas 
basálticas — foram empilhados ao longo do tempo, tendo 
sido posteriormente atravessados por uma densa rede 
filoniana. É de realçar a observação de alguns paleovales 
preenchidos por escoadas provenientes de derrames lá-
vicos do Complexo Vulcânico Superior, a fase vulcânica 
mais recente na ilha. Estas estruturas geológicas são con-
sideradas de grande valor vulcanológico, estratigráfico, 
científico e cultural.

Através da Resolução n.º 1225/2015, do Conselho do 
Governo Regional, de 23 de dezembro de 2015, publicada 
no JORAM, 1.ª série, de 29 de dezembro, foi aprovada, 
entre outros, a criação de um Sítio de Importância Comu-
nitária (SIC) da Rede Natura 2000 no Cabo Girão devido 
à existência de espécies de flora e comunidades vegetais 
de elevada importância para a conservação. Caracteriza-
-se assim pela presença de vários habitats naturais do 
anexo B -I da Diretiva Habitats, nomeadamente: Falésias 
com flora endémica das costas macaronésias; Matos ter-
momediterrânicos pré -desérticos e Florestas de Olea e 
Ceratonia. Ocorrem também diversas espécies da flora 
constantes do anexo B -II da Diretiva Habitats designa-
damente, Maytenus umbellata, Monizia edulis, Musschia 
aurea, Andryala crithmifolia, Cheirolophus massonianus 
e Phagnalon bennettii (P. lowei).


